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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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NOÇÕES BÁSICAS DE PORTARIA, DECRETO, 
EDITAL, OFÍCIO E MEMORANDO

Portaria: ato administrativo interno pelo qual o che-
fe de órgãos, repartições ou serviços expedem determi-
nações gerais ou especiais aos seus subordinados, ou 
designam servidores para funções e cargos secundários. 
Por portaria também se iniciam sindicâncias e processos 
administrativos, assemelhando-se à denúncia do proces-
so penal. As portarias, como os demais atos administrati-
vos internos, não atingem nem obrigam aos particulares, 
pela manifesta razão de que os cidadãos não estão sujei-
tos ao poder hierárquico da Administração Pública.

Decreto: em sentido próprio ou estrito, são atos 
administrativos da competência exclusiva dos chefes do 
Executivo, destinados a prover situações gerais ou indivi-
duais, abstratamente previstas de modo expresso, expli-
cito ou implícito, pela legislação. Comumente, o decreto 
é normativo e geral, podendo ser específico ou indivi-
dual. Como ato administrativo, o decreto está sempre em 
situação inferior à da lei e, por isso mesmo, não a pode 
contrariar. O decreto geral tem entretanto, alcançado a 
mesma normatividade da lei, desde que não ultrapasse a 
alçada regulamentar de que dispõe o Executivo.

Edital: Edital é um ato escrito em que são apresenta-
das determinações, avisos, citações e demais comunica-
dos de ordem oficial.

Normalmente, os editais são afixados em lugares 
públicos ou anunciados através da imprensa oficial, ge-
ralmente em jornais de grande circulação, para conheci-
mento geral ou de alguns interessados.

São diversos os tipos de editais, que recebem deno-
minação própria, dependendo de seu objetivo. Um edital 
pode comunicar uma citação, um proclame, um contrato, 
uma exoneração, uma licitação de obras, serviços, toma-
da de preço e etc.

No entanto, os editais mais comuns ou populares 
são os de concursos públicos, que regem todos os fa-
tores e etapas dos processos seletivos, assim como as 
competências necessárias para a sua execução.

Edital de citação

Edital de citação é um aviso que convoca o réu de 
um processo, que se encontra em lugar incerto, a se 
apresentar no local determinado no edital, para fazer a 
sua contestação, diante do processo citado.

Edital de proclamas

Edital de proclamas é um documento publicado por 
um cartório, quando os noivos que solicitaram a reali-
zação do casamento residem em diferentes cidades 
com distintos cartórios de Registro Civil.

Memorando: Memorando é um gênero textual co-
mum nas comunicações internas oficiais de instituições, 
empresas e órgãos públicos.

Os memorandos servem como um meio de trans-
mitir uma informação para funcionários de um mesmo 
local de maneira rápida e menos burocrática. Para isso, 
as respostas deste ato administrativo devem ser feitas no 
próprio memorando, evitando o acúmulo de documen-
tações.

A principal particularidade deste gênero textual é 
a objetividade. Por fazer parte da comunicação interna 
de um meio comercial, o memorando deve ser feito com 
uma linguagem breve, direta e precisa.

Além de assumir uma posição de impessoalidade, o 
memorando também apresenta uma linguagem formal, 
assim como uma estruturação uniformizada. 

Por norma, o modelo de memorando mais utilizado 
costuma conter os seguintes pressupostos:

Timbre da instituição:
•	 Número do memorando;

•	 Remetente;

•	 Destinatário, sendo este mencionado pelo car-
go que ocupa;

•	 Indicação do assunto;

•	 Local e data;

•	 Corpo da mensagem, ou seja, o próprio texto;

•	 Despedida;

•	 Assinatura e cargo.

Caso a comunicação seja feita para uma autoridade, 
esta deve seguir o modelo de uma carta ou ofício, uma 
vez que o memorando representa um molde menos 
burocrático e formal do que as outras opções.

Etimologicamente, este termo se originou a par-
tir do latim memorandus, que significa “o que deve 
ser lembrado”, sendo este derivado do verbo me-
morāre (“relembrar”, “lembrar” ou “memorar”).
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Ofício: Ofício significa ocupação, emprego,função. É 
também uma atividade ligada a determinada profissão. 
Ex: Ensinar, é ofício do professor; tratar os doentes, é ofí-
cio do médico etc.

Um ofício consiste em uma arte laboral realizada de 
forma mecânica. Os ofícios e o artesanato são as formas 
mais antigas das atividades profissionais.

A palavra ofício, dependendo do contexto que é em-
pregada, tem vários significados. No sentido de “ter um 
ofício a cumprir”, significa o mesmo que ter um dever a 
realizar.

Ofício também pode ser uma  comunicação escrita, 
formal e cerimoniosa, utilizada no serviço público, tro-
cada entre autoridades que exercem as mesmas fun-
ções ou de funcionários com cargos inferiores, para seus 
superiores hierárquicos, com o propósito de fazer uma 
solicitação ou reivindicação oficial. Os ofícios podem ser 
feitos com o objetivo de pedir alguma coisa para um juiz, 
vereador, prefeito, etc.

Ofício de notas:  são cartórios instalados por par-
ticulares, por delegação do poder público, que dispõe 
de vários serviços notariais, entre eles, autenticação de 
documentos, reconhecimento de firma, procurações, es-
crituras de compra e venda, registro de imóveis etc, des-
tinados a garantir a autenticidade, segurança e eficácia 
dos atos jurídicos.

Ossos do ofício:  é uma expressão popular, que se 
refere ao desempenho de uma função desagradável, li-
gada a uma atividade necessária e obrigatória.

Ofício Divino: é a oração que é chamada de Oração 
das Horas. São 150 salmos que para os católicos, devem 
ser rezados ao longo da semana. Como exemplo temos 
o Ofício da Imaculada Conceição.

Tribunal do Santo Ofício da Inquisição, ou «Stº Ofí-
cio», foi um tribunal religioso, criado pelo Papa Gregório 
IX, no século XIII, com o objetivo de combater as heresias 
contra a legitimidade do poder eclesiástico como tam-
bém do poder civil, uma vez que naquela época, o poder 
da Igreja estava nitidamente ligado ao poder do estado. 
No Tribunal, os considerados hereges, eram interrogados 
e torturados, para confissão da culpa. As punições eram 
severas, os culpados eram torturados, enforcados ou le-
vados vivos para a fogueira.

Referência: 
(http://arquivojuridico.blogspot.com/2011/09/di-

ferenca-entre-portaria-e-decreto.html // https://www.
significados.com.br/edital/ // https://www.significados.
com.br/memorando/ // https://www.significados.com.
br/oficio/)

ELABORAR E DIGITAR OFÍCIOS, 
MEMORANDOS, ATAS, CIRCULARES E 
DOCUMENTOS AFINS

Redação oficial é o meio utilizado para o estabeleci-
mento de relações de serviço na administração pública 
e corresponde ao modo uniforme de redigir atos nor-
mativos e comunicações oficiais. Para que se alcance a 
efetividade dessas relações, são traçadas normas de lin-
guagem e padronização no uso de fórmulas e estética 
para as comunicações escritas, as quais são revestidas de 
certas peculiaridades restritas ao meio.

As comunicações oficiais devem primar pela objeti-
vidade, transparência, clareza, simplicidade e impessoa-
lidade.

Nesse sentido, a redação oficial, da qual se deve ex-
trair uma única interpretação, há de procurar ser com-
preensível por todo e qualquer cidadão brasileiro.

Com esses cuidados, é possível aprimorar um item 
fundamental na profissionalização do servidor, na racio-
nalização do trabalho e na redução dos custos.

Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a 
maneira pela qual o Poder Público redige atos normati-
vos e comunicações. Interessa-nos tratá-la do ponto de 
vista do Poder Executivo.

A redação oficial deve caracterizar-se pela impessoa-
lidade, uso do padrão culto de linguagem, concisão, 
formalidade e uniformidade, clareza e precisão, objeti-
vidade, coesão e coerência.

FIQUE ATENTO!
Essas quatro ultimas características foram 
acrescentadas no novo manual de redação 
oficial.

Vejamos:
Precisão: o atributo da precisão complementa a 

clareza e caracteriza-se Por:

- articulação da linguagem comum ou técnica para a 
perfeita compreensão da ideia veiculada no texto. 

Mas cuidado, a linguagem técnica é permitida, des-
de que usada de forma que não haja dúvidas na 
informação.

- manifestação do pensamento ou da ideia com as 
mesmas palavras, evitando o emprego de sinôni-
mos com proposito meramente estilístico.

- escolha de expressão ou palavra que não confira 
duplo sentido ao texto.

Objetividade: ser objetivo é ir diretamente ao assunto 
que se deseja abordar, sem voltas e sem redundâncias. 
Para conseguir isso, é fundamental que o redator saiba 
de antemão qual é a ideia principal e quais são as 
secundarias.



3

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S

Coesão e coerência: é indispensável que o texto tenha 
coesão e coerência. Tais atributos favorecem a conexão, 
a ligação, a harmonia entre os elementos de um texto. 
Percebe-se que o texto tem coesão e coerência quando 
se lê um texto e se verifica que as palavras, as frases e os 
parágrafos estão entrelaçados, dando continuidade uns 
aos outros.

#FicaDica
Todo o texto precisa estar conectado, para 
isso, fique atento à regência nominal e verbal, 
usando das preposições corretas de acordo 
com a intenção do texto.

Fundamentalmente esses atributos decorrem da 
Constituição, que dispõe, no artigo 37: “A administração 
pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”. Sendo 
a publicidade e a impessoalidade princípios fundamen-
tais de toda administração pública, claro está que devem 
igualmente nortear a elaboração dos atos e comunica-
ções oficiais.

Não se concebe que um ato normativo de qualquer 
natureza seja redigido de forma obscura, que dificulte 
ou impossibilite sua compreensão. A transparência do 
sentido dos atos normativos, bem como sua inteligibili-
dade, são requisitos do próprio Estado de Direito: é ina-
ceitável que um texto legal não seja entendido pelos 
cidadãos. A publicidade implica, pois, necessariamente, 
clareza e concisão.

Além de atender à disposição constitucional, a forma 
dos atos normativos obedece a certa tradição. Há nor-
mas para sua elaboração que remontam ao período de 
nossa história imperial, como, por exemplo, a obrigato-
riedade – estabelecida por decreto imperial de 10 de de-
zembro de 1822 – de que se aponha, ao final desses atos, 
o número de anos transcorridos desde a Independência. 
Essa prática foi mantida no período republicano.

Esses mesmos princípios (impessoalidade, clare-
za, uniformidade, concisão e uso de linguagem formal) 
aplicam-se às comunicações oficiais: elas devem sempre 
permitir uma única interpretação e ser estritamente im-
pessoais e uniformes, o que exige o uso de certo nível de 
linguagem.

Nesse quadro, fica claro também que as comuni-
cações oficiais são necessariamente uniformes, pois há 
sempre um único comunicador (o Serviço Público) e o 
receptor dessas comunicações ou é o próprio Serviço 
Público (no caso de expedientes dirigidos por um órgão 
a outro) – ou o conjunto dos cidadãos ou instituições 
tratados de forma homogênea (o público).

Acrescente-se, por fim, que a identificação que se 
buscou fazer das características específicas da forma ofi-
cial de redigir não deve ensejar o entendimento de que 
se proponha a criação – ou se aceite a existência – de 
uma forma específica de linguagem administrativa, 
o que coloquialmente e pejorativamente se chama bu-
rocratês. Este é antes uma distorção do que deve ser a 

redação oficial, e se caracteriza pelo abuso de expressões 
e clichês do jargão burocrático e de formas arcaicas de 
construção de frases.

A redação oficial não é, portanto, necessariamente 
árida e infensa à evolução da língua. É que sua finali-
dade básica – comunicar com impessoalidade e máxima 
clareza – impõe certos parâmetros ao uso que se faz da 
língua, de maneira diversa daquele da literatura, do texto 
jornalístico, da correspondência particular, etc.

Apresentadas essas características fundamentais da 
redação oficial, passemos à análise pormenorizada de 
cada uma delas.

- Uso do padrão culto de linguagem
A necessidade de empregar determinado nível de 

linguagem nos atos e expedientes oficiais decorre, 
de um lado, do próprio caráter público desses atos 
e comunicações; de outro, de sua finalidade. Os atos 
oficiais, aqui entendidos como atos de caráter normativo, 
ou estabelecem regras para a conduta dos cidadãos, ou 
regulam o funcionamento dos órgãos públicos, o que 
só é alcançado se em sua elaboração for empregada 
a linguagem adequada. O mesmo se dá com os 
expedientes oficiais, cuja finalidade precípua é a de 
informar com clareza e objetividade.

As comunicações que partem dos órgãos públicos 
federais devem ser compreendidas por todo e 
qualquer cidadão brasileiro. Para atingir esse objetivo, 
há que evitar o uso de uma linguagem restrita a 
determinados grupos. Não há dúvida que um texto 
marcado por expressões de circulação restrita, como a 
gíria, os regionalismos vocabulares ou o jargão técnico, 
tem sua compreensão dificultada.

Ressalte-se que há necessariamente uma distância 
entre a língua falada e a escrita. Aquela é extremamente 
dinâmica, reflete de forma imediata qualquer alteração 
de costumes, e pode eventualmente contar com outros 
elementos que auxiliem a sua compreensão, como os 
gestos, a entoação, etc., para mencionar apenas alguns 
dos fatores responsáveis por essa distância. Já a língua 
escrita incorpora mais lentamente as transformações, 
tem maior vocação para a permanência, e vale-se apenas 
de si mesma para comunicar.

A língua escrita, como a falada, compreende diferentes 
níveis, de acordo com o uso que dela se faça. Por 
exemplo, em uma carta a um amigo, podemos nos valer 
de determinado padrão de linguagem que incorpore 
expressões extremamente pessoais ou coloquiais; em um 
parecer jurídico, não se há de estranhar a presença do 
vocabulário técnico correspondente. Nos dois casos, há 
um padrão de linguagem que atende ao uso que se faz 
da língua, a finalidade com que a empregamos.

O mesmo ocorre com os textos oficiais: por seu 
caráter impessoal, por sua finalidade de informar com 
o máximo de clareza e concisão, eles requerem o uso 
do padrão culto da língua. Há consenso de que o 
padrão culto é aquele em que a) se observam as regras 
da gramática formal, e b) se emprega um vocabulário 
comum ao conjunto dos usuários do idioma. É importante 
ressaltar que a obrigatoriedade do uso do padrão culto 
na redação oficial decorre do fato de que ele está 
acima das diferenças lexicais, morfológicas ou sintáticas 
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regionais, dos modismos vocabulares, das idiossincrasias 
linguísticas, permitindo, por essa razão, que se atinja a 
pretendida compreensão por todos os cidadãos.

Lembre-se que o padrão culto nada tem contra a 
simplicidade de expressão, desde que não seja confundida 
com pobreza de expressão. De nenhuma forma o uso do 
padrão culto implica emprego de linguagem rebuscada, 
nem dos contorcionismos sintáticos e figuras de 
linguagem próprios da língua literária.

Pode-se concluir, então, que não existe propriamente 
um “padrão oficial de linguagem”; o que há é o uso 
do padrão culto nos atos e comunicações oficiais. É 
claro que haverá preferência pelo uso de determinadas 
expressões, ou será obedecida certa tradição no 
emprego das formas sintáticas, mas isso não implica, 
necessariamente, que se consagre a utilização de uma 
forma de linguagem burocrática. O jargão burocrático, 
como todo jargão, deve ser evitado, pois terá sempre sua 
compreensão limitada.

A linguagem técnica deve ser empregada apenas 
em situações que a exijam, sendo de evitar o seu uso 
indiscriminado. Certos rebuscamentos acadêmicos, 
e mesmo o vocabulário próprio a determinada área, 
são de difícil entendimento por quem não esteja com 
eles familiarizado. Deve-se ter o cuidado, portanto, de 
explicitá-los em comunicações encaminhadas a outros 
órgãos da administração e em expedientes dirigidos aos 
cidadãos.

- Clareza e precisão

Clareza 
A clareza deve ser a qualidade básica de todo texto 

oficial. Pode-se definir como claro aquele texto que 
possibilita imediata compreensão pelo leitor. Não se 
concebe que um documento oficial ou um ato normativo 
de qualquer natureza seja redigido de forma obscura, 
que dificulte ou impossibilite sua compreensão. A 
transparência é requisito do próprio Estado de Direito: é 
inaceitável que um texto oficial ou um ato normativo não 
seja entendido pelos cidadãos. O princípio constitucional 
da publicidade não se esgota na mera publicação do 
texto, estendendo-se, ainda, à necessidade de que o 
texto seja claro. 

Para a obtenção de clareza, sugere-se: 
a) utilizar palavras e expressões simples, em seu sen-

tido comum, salvo quando o texto versar sobre 
assunto técnico, hipótese em que se utilizará no-
menclatura própria da área; 

b) usar frases curtas, bem estruturadas; apresentar 
as orações na ordem direta e evitar intercalações 
excessivas. Em certas ocasiões, para evitar ambi-
guidade, sugere-se a adoção da ordem inversa da 
oração; 

c) buscar a uniformidade do tempo verbal em todo 
o texto; 

d) não utilizar regionalismos e neologismos; 
e) pontuar adequadamente o texto; 
f) explicitar o significado da sigla na primeira referên-

cia a ela; e 

g) utilizar palavras e expressões em outro idioma ape-
nas quando indispensáveis, em razão de serem de-
signações ou expressões de uso já consagrado ou 
de não terem exata tradução. Nesse caso, grafe-as 
em itálico, conforme orientações do subitem 10.2 
deste Manual. 

Precisão 
O atributo da precisão complementa a clareza e 

caracteriza-se por: 
a) articulação da linguagem comum ou técnica para a 

perfeita compreensão da ideia veiculada no texto; 
b) manifestação do pensamento ou da ideia com as 

mesmas palavras, evitando o emprego de sinoní-
mia com propósito meramente estilístico; e 

c) escolha de expressão ou palavra que não confira 
duplo sentido ao texto. 

É indispensável, também, a releitura de todo o texto 
redigido. A ocorrência, em textos oficiais, de trechos 
obscuros provém principalmente da falta da releitura, 
o que tornaria possível sua correção. Na revisão de 
um expediente, deve-se avaliar se ele será de fácil 
compreensão por seu destinatário. O que nos parece 
óbvio pode ser desconhecido por terceiros. O domínio 
que adquirimos sobre certos assuntos, em decorrência 
de nossa experiência profissional, muitas vezes, faz com 
que os tomemos como de conhecimento geral, o que 
nem sempre é verdade. Explicite, desenvolva, esclareça, 
precise os termos técnicos, o significado das siglas e das 
abreviações e os conceitos específicos que não possam 
ser dispensados. 

A revisão atenta exige tempo. A pressa com que 
são elaboradas certas comunicações quase sempre 
compromete sua clareza. “Não há assuntos urgentes, há 
assuntos atrasados”, diz a máxima. Evite-se, pois, o atraso, 
com sua indesejável repercussão no texto redigido. 

A clareza e a precisão não são atributos que se atinjam 
por si sós: elas dependem estritamente das demais 
características da redação oficial, apresentadas a seguir. 

- Objetividade 
Ser objetivo é ir diretamente ao assunto que se deseja 

abordar, sem voltas e sem redundâncias. Para conseguir 
isso, é fundamental que o redator saiba de antemão qual 
é a ideia principal e quais são as secundárias. 

Procure perceber certa hierarquia de ideias que existe 
em todo texto de alguma complexidade: as fundamen-
tais e as secundárias. Essas últimas podem esclarecer o 
sentido daquelas, detalhá-las, exemplificá-las; mas exis-
tem também ideias secundárias que não acrescentam in-
formação alguma ao texto, nem têm maior relação com 
as fundamentais, podendo, por isso, ser dispensadas, o 
que também proporcionará mais objetividade ao texto. 

A objetividade conduz o leitor ao contato mais direto 
com o assunto e com as informações, sem subterfúgios, 
sem excessos de palavras e de ideias. É errado supor que 
a objetividade suprime a delicadeza de expressão ou 
torna o texto rude e grosseiro. 
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- Concisão 
A concisão é antes uma qualidade do que uma 

característica do texto oficial. Conciso é o texto que 
consegue transmitir o máximo de informações com 
o mínimo de palavras. Não se deve de forma alguma 
entendê-la como economia de pensamento, isto é, não 
se deve eliminar passagens substanciais do texto com 
o único objetivo de reduzi-lo em tamanho. Trata-se, 
exclusivamente, de excluir palavras inúteis, redundâncias 
e passagens que nada acrescentem ao que já foi dito. 

Detalhes irrelevantes são dispensáveis: o texto deve 
evitar caracterizações e comentários supérfluos, adjetivos 
e advérbios inúteis, subordinação excessiva. A seguir, um 
exemplo1 de período mal construído, prolixo: 

1 O exemplo de período mal construído foi elaborado, 
para fins didáticos, a partir do exemplo de período 
bem construído, por sua vez, extraído da Exposição de 
Motivos Interministerial no 51/MCTI/MRE/MPOG, de 21 
de dezembro de 2011 (BRASIL, 2011a). 

Exemplo: 
Apurado, com impressionante agilidade e precisão, 

naquela tarde de 2009, o resultado da consulta à população 
acreana, verificou-se que a esmagadora e ampla maioria 
da população daquele distante estado manifestou-se 
pela efusiva e indubitável rejeição da alteração realizada 
pela Lei no 11.662/2008. Não satisfeita, inconformada e 
indignada, com a nova hora legal vinculada ao terceiro 
fuso, a maioria da população do Acre demonstrou que a 
ela seria melhor regressar ao quarto fuso, estando cinco 
horas a menos que em Greenwich. 

Nesse texto, há vários detalhamentos desnecessários, 
abusou-se no emprego de adjetivos (impressionante, 
esmagadora, ampla, inconformada, indignada), o que lhe 
confere carga afetiva injustificável, sobretudo em texto 
oficial, que deve primar pela impessoalidade. Eliminados 
os excessos, o período ganha concisão, harmonia e 
unidade: 

Exemplo: 
Apurado o resultado da consulta à população 

acreana, verificou-se que a maioria da população se 
manifestou pela rejeição da alteração realizada pela Lei 
no 11.662/2008. Não satisfeita com a nova hora legal 
vinculada ao terceiro fuso, a maioria da população do 
Acre demonstrou que a ela seria melhor regressar 
ao quarto fuso, estando cinco horas menos que em 
Greenwich. 

- Coesão e coerência 
É indispensável que o texto tenha coesão e coerência. 

Tais atributos favorecem a conexão, a ligação, a harmonia 
entre os elementos de um texto. Percebe-se que o texto 
tem coesão e coerência quando se lê um texto e se 
verifica que as palavras, as frases e os parágrafos estão 
entrelaçados, dando continuidade uns aos outros. 

Alguns mecanismos que estabelecem a coesão e a 
coerência de um texto são: referência, substituição, elipse 
e uso de conjunção. 

A referência diz respeito aos termos que se relacionam 
a outros necessários à sua interpretação. Esse mecanismo 
pode dar-se por retomada de um termo, relação com o 
que é precedente no texto, ou por antecipação de um 
termo cuja interpretação dependa do que se segue. 

Exemplos: 
O Deputado evitou a instalação da CPI da corrupção. 

Ele aguardou a decisão do Plenário. 
O TCU apontou estas irregularidades: falta de 

assinatura e de identificação no documento. 
A substituição é a colocação de um item lexical no 

lugar de outro(s) ou no lugar de uma oração. 
Exemplos: 
O Presidente assinou o acordo. O Chefe do Poder 

Executivo federal propôs reduzir as alíquotas. 
O ofício está pronto. O documento trata da 

exoneração do servidor. 
Os governadores decidiram acatar a decisão. Em 

seguida, os prefeitos fizeram o mesmo. 
A elipse consiste na omissão de um termo recuperável 

pelo contexto. 
Exemplo: 
O decreto regulamenta os casos gerais; a portaria, os 

particulares. (Na segunda oração, houve a omissão do 
verbo “regulamenta”). 

Outra estratégia para proporcionar coesão e 
coerência ao texto é utilizar conjunção para estabelecer 
ligação entre orações, períodos ou parágrafos. 

Exemplo: 
O Embaixador compareceu à reunião, pois identificou 

o interesse de seu Governo pelo assunto. 

- Impessoalidade 
A impessoalidade decorre de princípio constitucional 

(Constituição, art. 37), e seu significado remete a dois 
aspectos: o primeiro é a obrigatoriedade de que a 
administração pública proceda de modo a não privilegiar 
ou prejudicar ninguém, de que o seu norte seja, 
sempre, o interesse público; o segundo, a abstração da 
pessoalidade dos atos administrativos, pois, apesar de a 
ação administrativa ser exercida por intermédio de seus 
servidores, é resultado tão-somente da vontade estatal. 

A redação oficial é elaborada sempre em nome do 
serviço público e sempre em atendimento ao interesse 
geral dos cidadãos. Sendo assim, os assuntos objetos 
dos expedientes oficiais não devem ser tratados de outra 
forma que não a estritamente impessoal. 

Percebe-se, assim, que o tratamento impessoal 
que deve ser dado aos assuntos que constam das 
comunicações oficiais decorre: 

a) da ausência de impressões individuais de quem 
comunica: embora se trate, por exemplo, de um 
expediente assinado por Chefe de determinada 
Seção, a comunicação é sempre feita em nome do 
serviço público. Obtém-se, assim, uma desejável 
padronização, que permite que as comunicações 
elaboradas em diferentes setores da administração 
pública guardem entre si certa uniformidade; 

b) da impessoalidade de quem recebe a comunica-
ção: ela pode ser dirigida a um cidadão, sempre 
concebido como público, ou a uma instituição pri-
vada, a outro órgão ou a outra entidade pública. 
Em todos os casos, temos um destinatário conce-
bido de forma homogênea e impessoal; e 

c) do caráter impessoal do próprio assunto tratado: 
se o universo temático das comunicações oficiais 
se restringe a questões que dizem respeito ao in-
teresse público, é natural não caber qualquer tom 
particular ou pessoal. 
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Não há lugar na redação oficial para impressões 
pessoais, como as que, por exemplo, constam de uma 
carta a um amigo, ou de um artigo assinado de jornal, 
ou mesmo de um texto literário. A redação oficial 
deve ser isenta da interferência da individualidade de 
quem a elabora. A concisão, a clareza, a objetividade 
e a formalidade de que nos valemos para elaborar os 
expedientes oficiais contribuem, ainda, para que seja 
alcançada a necessária impessoalidade. 

- Formalidade e padronização 
As comunicações administrativas devem ser sempre 

formais, isto é, obedecer a certas regras de forma 
(BRASIL, 2015a). Isso é válido tanto para as comunicações 
feitas em meio eletrônico (por exemplo, o e-mail , o 
documento gerado no SEI!, o documento em html etc.), 
quanto para os eventuais documentos impressos. 

É imperativa, ainda, certa formalidade de tratamento. 
Não se trata somente do correto emprego deste ou 
daquele pronome de tratamento para uma autoridade de 
certo nível, mais do que isso: a formalidade diz respeito 
à civilidade no próprio enfoque dado ao assunto do qual 
cuida a comunicação. 

A formalidade de tratamento vincula-se, também, 
à necessária uniformidade das comunicações. Ora, se 
a administração pública federal é una, é natural que as 
comunicações que expeça sigam o mesmo padrão. O 
estabelecimento desse padrão, uma das metas deste 
Manual, exige que se atente para todas as características 
da redação oficial e que se cuide, ainda, da apresentação 
dos textos. 

A digitação sem erros, o uso de papéis uniformes 
para o texto definitivo, nas exceções em que se fizer 
necessária a impressão, e a correta diagramação do 
texto são indispensáveis para a padronização. Consulte 
o Capítulo II, “As comunicações oficiais”, a respeito de 
normas específicas para cada tipo de expediente. 

Em razão de seu caráter público e de sua finalidade, 
os atos normativos e os expedientes oficiais requerem o 
uso do padrão culto do idioma, que acata os preceitos 
da gramática formal e emprega um léxico compartilhado 
pelo conjunto dos usuários da língua. O uso do padrão 
culto é, portanto, imprescindível na redação oficial por 
estar acima das diferenças lexicais, morfológicas ou 
sintáticas, regionais; dos modismos vocabulares e das 
particularidades linguísticas. 

Recomendações: 
- a língua culta é contra a pobreza de expressão e não 

contra a sua simplicidade; 
- o uso do padrão culto não significa empregar a lín-

gua de modo rebuscado ou utilizar figuras de lin-
guagem próprias do estilo literário; 

- a consulta ao dicionário e à gramática é imperativa 
na redação de um bom texto. 

Pode-se concluir que não existe propriamente um 
padrão oficial de linguagem, o que há é o uso da norma 
padrão nos atos e nas comunicações oficiais. É claro que 
haverá preferência pelo uso de determinadas expressões, 
ou será obedecida certa tradição no emprego das formas 
sintáticas, mas isso não implica, necessariamente, que 

se consagre a utilização de uma forma de linguagem 
burocrática. O jargão burocrático, como todo jargão, 
deve ser evitado, pois terá sempre sua compreensão 
limitada.

Classificação da correspondência
•	 Patente 
•	 Confidencial ou secreta
A correspondência confidencial ou secreta nunca 

deve ser aberta, mas sim conduzida diretamente á 
direção. É conveniente, contudo, registrar a sua entrada, 
de preferência em livro próprio.

A correspondência particular, como é lógico, também 
não deve ser aberta, mas sim dirigida aos respectivos 
destinatários. 

A correspondência dita patente, é que vai entrar no 
circuito de tratamento.

Abertura
A abertura da correspondência é importante referir 

a forma como se faz e os cuidados a ter para evitar a 
inutilização do conteúdo.

Antes de se abrir as cartas deve-se colocar o conteúdo 
para um dos cantos dos sobrescritos e em seguida 
abre-se pelas arestas opostas. Isto porque as cartas são 
normalmente mal dobradas e quando são inseridas nos 
subscritos ficam, por vezes, coladas no interior.

Registro das entradas
Geralmente esta fase da correspondência concentra-

se num só departamento. Tiram-se cópias dos originais 
recebidos, para um exemplar ficar no departamento e o 
outro seguir para o respectivo destino. Mas a tiragem 
das cópias não pode ser feita sem antes ser colocado 
o respectivo carimbo da entrada contendo a data e o 
número da entrada. Nos serviços públicos e nas empresas, 
mas tradicionalistas, utiliza-se o Livro de Registo para a 
correspondência recebida.

Distribuição
A distribuição da correspondência pode ser feita 

de diversas formas, mas sempre de forma a poder ser 
controlada. E, para esse efeito utiliza-se o chamado 
livro de protocolo. Muitas vezes é utilizada uma guia 
de remessa de documentos que os descreve e agrupa 
por destinos, acompanhando-os até a recepção. Aí é 
assinado um duplicado que comprova a entrega.

Resposta ou Arquivo
Depois de ser lida, a correspondência deve ser 

convenientemente tratada.
O que significa que:
•	 Se não for necessário dar sequência ao assunto, 

a correspondência vai imediatamente para o 
arquivo, com a devida indicação no canto superior 
esquerdo e a assinatura do ordenante; 

•	 Se é necessária uma resposta, devem ser feitas 
as anotações necessárias para a sua execução 
ou, então, se for o caso, o próprio destinatário 
encarregar-se-á de a escrever. 

Não esquecer que:
•	 Toda a correspondência urgente deve ter uma 

resposta imediata; 
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•	 Não se deve adiar a resolução de assuntos 
pendentes, tornando-os eternamente esquecidos. 
A execução de uma carta resposta implica 
disponibilidade de tempo e disponibilidade mental. 

Portanto, a redação da carta deve ser executada 
por uma pessoa experiente, de forma a minimizar as 
perdas de tempo e conseguir uma boa qualidade de 
comunicação.

A resposta pode ser executada de diversas formas:
•	 Ditado direto, em que o processador de texto 

executa diretamente o texto que lhe é transmitido;
•	 Ditado indireto, onde o processador de texto 

executa o texto através de uma minuta, um registro 
que estenografou ou um registro gravado.

Assinatura 
Depois de finalizada a correspondência deve ser de 

novo lida e em seguida assinada. A organização das 
grandes empresas implica que o correio e expedição 
esteja pronto até determinada hora, de forma a ser 
levado a despacho. 

Registro de saída
O registro das saídas também é normalmente feito 

em livro próprio. Devem ser tiradas cópias aos originais e 
encaminhadas devidamente. 

Expedição e Arquivo
Antes da correspondência ser inserida no sobrescrito 

deve-se verificar se:
•	 A carta está datada e assinada; 
•	 Contém o material referido em anexo; 
•	 O endereço corresponde ao do sobrescrito. E por 

fim...
•	 Toda a correspondência que é expedida da empresa 

deve possuir em arquivo a respectiva cópia;
•	 Quando a correspondência for registrada, 

juntamente com a cópia, deve ser arquivado um 
exemplar do talão de aceitação;

•	 No caso do registro ser com aviso de recepção, 
este, após ser devolvido pelo destinatário com a 
respectiva assinatura, deve também ser arquivado 
com a cópia da correspondência.

Para se redigir uma boa correspondência, é necessária 
objetividade na exposição do pensamento, é preciso 
buscar por clareza, coerência, concisão, nas palavras 
empregadas, e assim estabelecer uma melhor relação 
entre as ideias.

"Se escrever cartas é um sinal de boa 
educação, escrever corretamente é prova de 

boa instrução e inteligência". (Jane S. Singer)

Há vários tipos de correspondência, e cada uma 
possui suas características, com suas normas e técnicas. 
O estilo e as técnicas aplicadas em correspondências 
se atualizaram, tornando-se muito mais complexas. O 

estilo depende dos conhecimentos dominados pelo 
redator, e este é aperfeiçoado pelas técnicas, que serão 
apresentadas ao longo do trabalho.

Em suma, corresponder-se implica um ato de ir até 
outrem: seja para expor-lhe problemas, alegrias, seja 
para fazer-lhe pedidos, convencer, dar-lhe boas ou más 
notícias. Da habilidade social do remetente virá seu 
sucesso com o destinatário. Será preciso conhecer os 
códigos de comportamento deste para que a mensagem 
surta efeito.

Tipos de Correspondência

Quando se fala de correspondência, pensa-se logo 
em uma simples carta, em mensagem escrita para trata-
se de assuntos íntimos entre pessoas cujas relações são 
bastante estreitas. Contudo a carta hoje tornou outros 
rumos, não perdendo suas características especiais. A 
correspondência tomou rumos diferentes, em diversas 
áreas. Pode ser utilizada no estabelecimento de contatos 
utilitários, como os de um industrial e seus compradores, 
ou os que dizem respeito à comunicação comercial, 
bancária, judicial e de tantas instituições sociais. 
Usualmente, divide-se a correspondência em:

a) Particular: quando é trocada entre pessoas mais 
ou menos íntimas, sobre assuntos da vida priva-
da, tais como notícias do quotidiano, da família, 
de viagens, agradecimentos, convites, pêsames. A 
espécie mais particular de todas é a chamada carta 
de amor, onde se expressam as nuanças do senti-
mento mais humano de todos.

b) Comercial: que inclui toda espécie de cartas e do-
cumentos ligados a transações comerciais, indus-
triais e também financeiras, tais como assuntos 
bancários, investimentos, empréstimos, câmbios, 
etc.

c) Oficial: quando provém de instituições do serviço 
público, tanto civis como militares, ou a elas se di-
rige. Abrange atos dos poderes legislativo, execu-
tivo e judiciário, requerimento dos cidadãos, avisos 
à população, etc.

Por vezes, é difícil distinguir o tipo de determinadas 
cartas, quando seu assunto concerne a duas esferas sociais 
diversas, como uma carta de um cidadão, solicitando um 
favor comercial a um amigo pertencente a essa área de 
atividades. A distinção recomendável é utilizar nas cartas 
particulares uma linguagem mais espontânea, mais rica 
em calor humano (salvo em comunicados impressos, 
tais como convites, participações, que serão lidos não 
só pelos interessados, mas por outras pessoas fora do 
círculo de amizade do remetente), deixando para as 
cartas comerciais o estilo utilitário, direto, sem apelar para 
aspectos afetivos, e para cartas ou documentos oficiais 
reservar uma formulação impessoal, mais distanciada e 
formal, que veicule a mensagem de forma clara, mas sem 
pessoalizá-la. Dessa forma, um pedido a um governador 
de Estado, por exemplo, sempre se fará mencionando-se 
o cargo e não familiarmente o “prezado fulano”.
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Atos Oficiais

Os atos oficiais são entendidos como atos de caráter 
normativo, ou estabelecem regras para a conduta dos 
cidadãos, ou regulam o funcionamento dos órgãos 
públicos, o que só é alcançado se em sua elaboração 
for empregada a linguagem adequada. O mesmo se dá 
com os expedientes oficiais, cuja finalidade precípua é a 
de informar com clareza e objetividade. A necessidade 
de empregar determinado nível de linguagem nos atos 
e expedientes oficiais decorre, de um lado, do próprio 
caráter público desses atos e comunicações; de outro, de 
sua finalidade.

As comunicações que partem dos órgãos públicos 
federais devem ser compreendidas por todo e qualquer 
cidadão brasileiro. Para atingir esse objetivo, há que evitar 
o uso de uma linguagem restrita a determinados grupos. 
Não há dúvida que um texto marcado por expressões 
de circulação restrita, como a gíria, os regionalismos 
vocabulares ou o jargão técnico, tem sua compreensão 
dificultada.

A língua escrita, como a falada, compreende 
diferentes níveis, de acordo com o uso que dela se faça. 
O mesmo ocorre com os textos oficiais: por seu caráter 
impessoal, por sua finalidade de informar com o máximo 
de clareza e concisão, eles requerem o uso do padrão 
culto da língua. Há consenso de que o padrão culto é 
aquele em que:

Observam-se as regras da gramática formal;
Emprega-se um vocabulário comum ao conjunto dos 

usuários do idioma.
É importante ressaltar que a obrigatoriedade do uso 

do padrão culto na redação oficial decorre do fato de 
que ele está acima das diferenças lexicais, morfológicas 
ou sintáticas regionais, dos modismos vocabulares, das 
idiossincrasias linguísticas, permitindo, por essa razão, 
que se atinja a pretendida compreensão por todos os 
cidadãos.

Lembrar-se que o padrão culto nada tem contra a 
simplicidade de expressão, desde que não seja confundida 
com pobreza de expressão. De nenhuma forma o uso do 
padrão culto implica emprego de linguagem rebuscada, 
nem dos contorcionismos sintáticos e figuras de 
linguagem própria da língua literária.

Pode-se concluir, então, que não existe propriamente 
um “padrão oficial de linguagem”; o que há é o uso do 
padrão culto nos atos e comunicações oficiais. É claro que 
haverá preferência pelo uso de determinadas expressões, 
ou será obedecida certa tradição no emprego das formas 
sintáticas, mas isso não implica, necessariamente, que 
se consagre a utilização de uma forma de linguagem 
burocrática. O jargão burocrático, como todo jargão, 
deve ser evitado, pois terá sempre sua compreensão 
limitada.

Os atos administrativos são classificados como: 

ATOS DE CORRESPONDÊNCIA 
Aviso: Comunicação pela qual os titulares de órgãos, 

entidades e presidentes de comissões da Administração 
do Município comunicam ao público assunto de seu 
interesse e solicitam a sua participação. 

Carta: Forma de correspondência por meio da qual 
os dirigentes da Administração Municipal se dirigem a 
personalidades e entidades públicas e particulares para 
tratar de assunto oficial. 

Circular: Correspondência oficial de igual teor, 
expedida por dirigentes de órgãos e entidades e chefes 
de unidades administrativas a vários destinatários. 

Exposição de Motivos: Correspondência por meio da 
qual os secretários e autoridades de nível hierárquico 
equivalente expõem assuntos da Administração 
Municipal para serem solucionados por atos do Prefeito. 

Quando a exposição de motivos tratar de assuntos 
que envolvam mais de uma Secretaria, esta deverá ser 
assinada pelos Secretários envolvidos. 

Além do caráter informativo, a exposição de motivos 
pode propor medidas ou submeter projeto de ato 
normativo à apreciação da autoridade competente. 

Memorando: Correspondência utilizada pelas chefias 
no âmbito de um mesmo órgão ou entidade para expor 
assuntos referentes a situações administrativas em geral. 
Pode ser usado no mesmo nível hierárquico ou em nível 
hierárquico diferente. 

Mensagem: Instrumento de comunicação oficial do 
Prefeito para o Presidente da Câmara Municipal, expondo 
sobre matérias que dependem de deliberação da Câmara.  
A mensagem versa sobre os seguintes assuntos, entre 
outros: encaminhamento de projeto de lei complementar 
ou financeira; pedido de autorização para o Prefeito e o 
Vice-Prefeito se ausentarem do Município por mais de 15 
dias; encaminhamento das contas referentes ao exercício 
anterior; abertura da sessão legislativa; comunicação de 
sanção de veto. 

Ofício: Meio de comunicação utilizado entre 
dirigentes de órgãos e entidades e titulares de unidades 
da Prefeitura ou ainda destes para com a Administração 
Estadual, Federal e Empresas Privadas. 

Telegrama: Forma de correspondência em que são 
transmitidas comunicações de absoluta urgência e com 
reduzido número de palavras, uma vez que a sua principal 
característica é a síntese. 

Requerimento – deriva-se do verbo requerer, que, de 
acordo com seu sentido denotativo, significa solicitar, 
pedir, estar em busca de algo. E principalmente, que o 
pedido seja deferido, ou seja, aprovado.

 
ATOS ENUNCIATIVOS 
Apostila: Documento que complementa um ato 

oficial, em geral ligado à vida funcional dos servidores 
públicos, fixando vantagens pecuniárias, retificando ou 
alterando nomes ou títulos. 

O ato deve ser publicado e registrado no 
assentamento funcional. É sempre assinado pelo titular 
do órgão expedidor. 

Despacho: Nota escrita pela qual uma autoridade dá 
solução a um pedido ou encaminha a outra autoridade 
pedido para que decida sobre o assunto. 

O despacho pode ser interlocutório ou decisório: 
O Interlocutório é breve e baseado em informações ou 

parecer, e consta do corpo do processo (quando houver). 
Em geral é manuscrito e assinado pela autoridade 
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competente, podendo, contudo, ser elaborado e assinado 
por outros servidores desde que lhes seja delegada 
competência. Nesse caso, inicia-se pela expressão: “De 
ordem”. 

O decisório defere ou indefere solicitações. 
Parecer: Manifestação de órgãos ou entidades sobre 

assuntos submetidos à sua consideração. É um ato 
administrativo usado com mais frequência por conselhos, 
comissões, assessorias e equivalentes. 

Relatório: Documento em que se relata ao superior 
imediato a execução de trabalhos concernentes a 
determinados serviços ou a um período relativo ao 
exercício de cargo, função ou desempenho de atribuições. 

ATOS NORMATIVOS 
Decreto: Ato emanado do Poder Público, com força 

obrigatória, que se destina a assegurar ou promover a 
ordem política, social, jurídica e administrativa. É por 
meio de decretos que o chefe do Governo determina a 
observância de regras legais. 

Ordem de Serviço: Ato pelo qual os titulares 
de Coordenações, Departamentos, Presidentes de 
Comissões, além de outras autoridades de nível 
hierárquico equivalente, determinam providências a 
serem cumpridas por unidades orgânicas e/ou servidores 
subordinados. 

Portaria: Ato pelo qual o Prefeito ou os Secretários 
(por delegação do Prefeito) expedem determinações 
gerais ou especiais a seus subordinados; ou designam 
servidores para substituições eventuais e execução de 
atividades. 

Resolução: Ato emanado de órgãos colegiados, tendo 
como característica fundamental o estabelecimento de 
normas, diretrizes e orientações para a consecução dos 
objetivos. 

É válida para assuntos normativos ou de 
reconhecimento de excepcionalidade. 

Edital: Ato de caráter obrigatório, emitido pelos 
titulares de órgãos e entidades e presidentes de 
comissões, que se destina a fixar condições e prazos 
para a legitimação de ato ou fato administrativo, a ser 
concretizado pela Administração Municipal. 

Regimento: Ato que indica a categoria e a finalidade 
dos órgãos e entidades, detalha sua estrutura em unidades 
organizacionais, especifica as respectivas competências, 
define as atribuições de seus dirigentes e indica seus 
relacionamentos interno e externo. Os regimentos serão 
postos em vigor por decreto do Prefeito, referendado 
pelo titular da Secretaria a que diga respeito o ato. 

Regulamento: Ato que explica a execução de uma lei 
ou provê situação ainda não disciplinada por lei. Tem sua 
aprovação por decreto do Prefeito. 

ATOS DE AJUSTE 
Contrato: Acordo bilateral firmado por escrito entre a 

administração pública e particulares, vislumbrando, de um 
lado, o objeto do acordo, e de outro, a contraprestação 
correspondente (remuneração). 

Convênio: Acordo firmado por entidades públicas, ou 
entre estas e organizações particulares, para realização 
de objetivos de interesse comum dos partícipes. 

Termo Aditivo: Ato lavrado para complementar um 
ato originário - contrato ou convênio - quando verificada 
a necessidade de alteração de uma das condições 
ajustadas. 

 
ATOS COMPROBATÓRIOS 
Alvará: Documento firmado por autoridade compe-

tente, certificando, autorizando ou aprovando atos ou 
direitos. 

Ata: Documento que registra, com o máximo de fide-
lidade, o que se passou em uma reunião, sessão públi-
ca ou privada, congresso, encontro, convenção e outros 
eventos, para comprovação, inclusive legal, das discus-
sões e resoluções havidas. 

A ata é lavrada por um secretário, indicado pelos 
membros da reunião. Sua redação obedece sempre às 
mesmas normas, quer se trate de instituições oficiais ou 
entidades particulares. Escreve-se seguidamente, sem 
rasuras e sem entrelinhas, evitando-se os parágrafos ou 
espaços em branco. 

A linguagem utilizada na redação é bastante sumária 
e quase sem oportunidade de inovações, exatamente por 
sua característica de simples resumo de fatos. Também, 
em decorrência disso, os verbos são empregados sempre 
no tempo passado e, tanto quanto possível, devem ser 
evitados os adjetivos. Os números fundamentais, datas 
e valores, de preferência, são escritos por extenso. A re-
dação deve ser fiel, clara e precisa com relação aos fatos 
ocorridos, sem que o relator emita opinião sobre eles. 
Registra-se, quando for o caso, na ata do dia, as retifica-
ções feitas à anterior. 

Para os erros constatados no momento da redação, 
consoante o tipo de ata, emprega-se a partícula retifica-
tiva “digo”. Se forem notados erros após a redação, há o 
recurso da expressão “em tempo”. 

Atestado: Documento em que se comprova um fato 
e se afirma a existência ou inexistência de uma situação 
de direito da qual se tenha conhecimento em favor de 
alguém. 

Certidão: Documento oficial onde se transcrevem da-
dos de assentamentos funcionais com absoluta precisão. 

A certidão deve ser escrita sem abertura de pará-
grafos, emendas ou rasuras. Quando houver engano ou 
omissão, o certificante o corrigirá com “digo”, colocado 
imediatamente após o erro. 

Declaração: Documento de manifestação 
administrativa, declaratório da existência ou não de um 
direito ou de um fato. 

Os atos administrativos são compostos pelos 
seguintes elementos: 

1. Competência - É a condição primeira para a vali-
dade do ato administrativo. Nenhum ato pode ser 
realizado validamente sem que o agente disponha 
de poder legal para praticá-lo. 

2. Finalidade - É o objetivo de interesse público a atin-
gir. Não se compreende ato administrativo sem fim 
público. 

3. Forma - A forma em que se deve exteriorizar o 
ato administrativo constitui elemento vinculado 
e indispensável à sua perfeição. A inexistência da 
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forma induz à inexistência do ato administrativo. 
A forma normal do ato administrativo é a escrita, 
embora atos existam consubstanciados em ordens 
verbais, e até mesmo em sinais convencionais, 
como ocorre com as instruções momentâneas de 
superior a inferior hierárquico, com as determi-
nações da polícia em casos de urgência e com a 
sinalização do trânsito. No entanto, a rigor, o ato 
escrito em forma legal não se exporá à invalidade. 

4. Motivo - O motivo ou a causa é a situação de direito 
ou de fato que determina ou autoriza a realização 
do ato administrativo. O motivo como elemento 
integrante da perfeição do ato, pode vir expresso 
em lei, como pode ser deixado a critério do admi-
nistrador. Em se tratando de motivo vinculado pela 
lei, o agente da administração, ao praticar o ato, 
fica na obrigação de justificar a existência do mo-
tivo, sem o qual o ato será inválido ou pelo menos 
invalidável por ausência da motivação. 

5. Objeto - O objeto do ato administrativo é a criação, 
a modificação ou a comprovação de situações jurí-
dicas concernentes a pessoas, coisas ou atividades 
sujeitas à atuação do Poder Público. Neste sentido, 
o objeto identifica-se com o conteúdo do ato e por 
meio dele a administração manifesta o seu poder 
e a sua vontade ou atesta simplesmente situações 
pré-existentes. 

AS COMUNICAÇÕES OFICIAIS

Concordância com os pronomes de tratamento
Os pronomes de tratamento apresentam certas 

peculiaridades quanto às concordâncias verbal, 
nominal e pronominal. Embora se refiram à segunda 
pessoa gramatical (à pessoa com quem se fala), levam 
a concordância para a terceira pessoa. Os pronomes 
Vossa Excelência ou Vossa Senhoria são utilizados para 
se comunicar diretamente com o receptor.

OBS.:
Quanto às formas de tratamento não foi alterado 

nessa última atualização do manual.
Concordância de gênero 

Com as formas de tratamento, faz-se a concordância 
com o sexo das pessoas a que se referem: 

•	 Vossa Senhoria está sendo convidado (homem) a 
assistir ao III Seminário da NOVA.

•	 Vossa Excelência será informada (mulher) a respeito 
das conclusões do III Seminário da NOVA.

 
Concordância de pessoa

Embora tenham a palavra “Vossa” na expressão, 
as formas de tratamento exigem verbos e pronomes 
referentes a elas na terceira pessoa: 

•	 Vossa Excelência solicitou...
•	 Vossa Senhoria informou...
•	 Temos a satisfação de convidar Vossa Senhoria 

e sua equipe para... Na oportunidade, teremos a 
honra de ouvi-los...

A pessoa do emissor
O emissor da mensagem, referindo-se a si mesmo, 

poderá utilizar a primeira pessoa do singular ou a 
primeira do plural (plural de modéstia). Não pode, no 
entanto, misturar as duas opções ao longo do texto: 

•	 Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência...
•	 Temos a honra de comunicar a Vossa Excelência...
•	 Cabe-me ainda esclarecer a Vossa Excelência...
•	 Cabe-nos ainda esclarecer a Vossa Excelência...

Emprego de Vossa (Excelência, Senhoria, etc.) Sua 
(Excelência, Senhoria, etc.)

•	 Vossa (Excelência, Senhoria, etc.), é tratamento 
direto - usa-se para dirigir-se a pessoa com quem 
se fala, ou a quem se dirige a correspondência 
(equivale a você): Na expectativa do atendimento 
do que acaba de ser solicitado, apresento a Vossa 
Senhoria nossas atenciosas saudações. 

•	 Sua (Excelência, Senhoria, etc.): em relação à pessoa 
de quem se fala (equivale a ele fala): Na abertura 
do Seminário, Sua Excelência o Senhor Reitor da 
PUCRS falou sobre o Plano Estratégico. 

Abreviatura das formas de tratamento
A forma por extenso demonstra maior respeito, maior 

deferência, sendo de rigor em correspondência dirigida 
ao Presidente da República. Fique claro, no entanto, 
que qualquer forma de tratamento pode ser escrita por 
extenso, independentemente do cargo ocupado pelo 
destinatário.

Vossa Magnificência
 É assim que manuais mais antigos de redação ensinam 

a tratar os reitores de universidades. Uma forma muito 
cerimoniosa, empolada, difícil de escrever e pronunciar, 
e em desuso. Já não existe hoje em dia distanciamento 
tão grande entre a pessoa do reitor e o corpo docente 
e discente. É, pois, perfeitamente aceita hoje em dia a 
fórmula >Vossa Excelência (V. Exa.). A invocação pode ser 
simplesmente Senhor Reitor, Excelentíssimo Senhor Reitor. 

Pronomes de Tratamento
O uso de pronomes e locuções pronominais de 

tratamento tem larga tradição na língua portuguesa. 
De acordo com Said Ali, após serem incorporados ao 
português os pronomes latinos tu e vos, “como tratamento 
direto da pessoa ou pessoas a quem se dirigia à palavra”, 
passou-se a empregar, como expediente linguístico de 
distinção e de respeito, a segunda pessoa do plural no 
tratamento de pessoas de hierarquia superior. Prossegue 
o autor:

“Outro modo de tratamento indireto consistiu em 
fingir que se dirigia a palavra a um atributo ou qualidade 
eminente da pessoa de categoria superior, e não a ela 
própria. Assim aproximavam-se os vassalos de seu rei 
com o tratamento de vossa mercê, vossa senhoria (...); 
assim usou-se o tratamento ducal de vossa excelência e 
adotaram-se na hierarquia eclesiástica vossa reverência, 
vossa paternidade, vossa eminência, vossa santidade.”

A partir do final do século XVI, esse modo de 
tratamento indireto já estava em voga também para 
os ocupantes de certos cargos públicos. Vossa mercê 
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